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RESUMO 

 

O adequado desenvolvimento de uma teoria do crime depende da delimitação de quem é o seu 

sujeito ativo. A distinção entre autores e partícipes é essencial à previsibilidade das condutas 

que são consideradas criminosas, possibilitando deliminar a esfera da proibição criminal e a da 

liberdade pública. Questiona-se, assim, a teoria mais adequada para essa diferenciação e se ela 

é compatível com a legislação brasileira. Para esse objetivo, a teoria do domínio do fato tem se 

afirmado como a mais adequada, fornecendo critérios adequados para a imputação e fixação da 

pena pelo julgador. É importante, então, analisar se essa teoria se ade=équa à legislação 

brasileira e quais seriam os efeitos de sua adoção. A partir de sua aplicação, propõem-se balizas 

de dosimetria da pena aos autores e partícipes. 
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ABSTRACT 

 

The adequate development of a crime theory depends on the delimitation of who is its active 

subject. The distinction between authors and participants is essential to the predictability of 

conduct that is considered criminal, making it possible to limit the sphere of criminal 

prohibition and public freedom. For this purpose, the doctrine of control over the criminal act 

has been affirmed as the most appropriate, providing adequate criteria for the attribution and 

sentencing by the judge. It is therefore important to analyze whether this theory conforms to 

the Brazilian legislation and what the effects of its application would be. Based on its 

application, guidelines are proposed for applying the penalty to authors and participants. 

Keywords: concert of action; theory of control over the criminal act; author; participant.
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1 INTRODUÇÃO 

  

O concurso de pessoas pode ser concebido como uma parte essencial da teoria do crime, 

ou, ao menos, uma teoria intrinsecamente vinculada à definição do delito. A teoria do crime, 

por sua vez, é o núcleo do direito penal e, em certa medida, responsável por lhe atribuir 

cientificidade. É a teoria do crime que diferenciará o que é relevante e o que é irrelevante para 

o sistema jurídico-penal, de modo a selecionar o que deve ser objeto de incidência das normas 

materiais, justificando-se eventual punição. A legislação o faz de forma abstrata, os institutos 

penais guiam o intérprete na diferenciação feita a partir dos fatos, extraindo do texto a norma e 

os limites efetivos do âmbito de incriminação.   

Umbilicalmente atrelado à teoria do crime, o concurso de pessoas representa a 

vinculação entre homem e fato, entre pessoa e delito, o que transcende a análise do fato ocorrido 

por si só, para lhe atribuir ou não o caráter de infração penal, e busca analisar se essa infração 

penal deve ser imputada a determinado indivíduo. No caso dos delitos plurissubjetivos e dos 

unissubjetivos praticados por mais de um agente, os institutos da teoria do crime buscam atrelar, 

por causalidade mecânica e imputação objetiva, o ato ao agente. 

Quando o delito unissubjetivo ou de concurso eventual é cometido por uma pluralidade 

de agentes, ou seja, quando é obra de um concurso de vontades e contribuições para a sua 

realização, torna-se mais complexa a relação entre agente e obra, de modo a ser necessária uma 

teoria mais pormenorizada, a distinguir participação impunível, coautoria e participação, ou, 

em outros termos, o que seria uma ação neutra e o que pode ser considerado penalmente 

relevante do ponto de vista da contribuição para a realização típica. 

O concurso de pessoas tem se tornado objeto de atenção com a transformação por que 

passa o direito penal, que deixa o seu núcleo tradicional de crimes de resultado e proteção de 

bens jurídicos pessoais para atender aos anseios da sociedade de risco, com a sua 

espiritualização, que ocorre com a tutela de bens jurídicos de titularidade difusa e o recurso 

cada vez mais frequente à criação de crimes de perigo. Uma faceta importante dessa 

transformação é a incriminação de condutas praticadas, eventual ou necessariamente por meio 

da atividade econômica, como a lavagem de dinheiro ou a gestão temerária, exemplos notáveis 

do emaranhado fio de relações jurídicas e pessoais que podem envolver a prática de um delito 

dessa espécie.  

Esse contexto reforça a necessidade de maior discussão sobre parâmetros objetivos de 

definição dos limites e pressupostos de reconhecimento do concurso de pessoas e as balizas a 

serem observadas para que a persecução penal atinja pessoas que tenham contribuído para o 
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resultado lesivo. A distinção entre autores e partícipes, imprescindível para alguns penalistas e 

irrelevante para outros, pode se mostrar importante fator a delimitar as fronteiras da 

responsabilidade penal em atividades coletivas, como a econômica.  

Essa necessidade se mostra premente, como se pode notar de discussões profícuas sobre 

o tema no Direito Comparado, ainda que a repercussão tenha sido menor em território nacional, 

como se nota da ainda deficitária pesquisa sobre o tema. Uma teoria do concurso de pessoas 

que se adapte à legislação vigente, mas que também a critique, é um pilar da cientificidade do 

direito penal, pois não há sentido em se esculpir uma teoria do crime, com institutos científicos 

a conter o poder punitivo estatal, se, identificada a prática delitiva, todos que estejam em volta 

daquele fato sejam chamados à responsabilidade. Toda a barragem de contenção da potentia 

puniendi se tonaria ineficaz em razão da rachadura de uma concepção ampla de sujeito ativo, 

sem parâmetros para se atrelar a conduta ao indivíduo.  

A exigência do elemento subjetivo do tipo não é suficiente para a contenção do poder 

estatal quanto à imputação pessoal. De início, devido à dificuldade de sua comprovação e as 

novas tendências doutrinárias, sejam aquelas que tomam o dolo apenas como compromisso 

cognitivo ou que o caracterizam sem o elemento volitivo, sejam as que se contentam com um 

conhecimento potencial, como a cegueira deliberada ou uma compreensão mais fluida do dolo 

eventual. Em segundo lugar, porque a vedação de responsabilidade objetiva não basta para 

evitar arbitrariedades, pois o princípio da lesividade exige uma efetiva conduta, materializada 

e que ultrapasse o âmbito de disponibilidade do agente para possibilitar a imposição de sanção 

penal. 

Nesse âmbito, uma teoria do concurso de agentes que estabeleça critérios para 

reconhecimento da autoria e da participação é imprescindível para que haja previsibilidade, 

elemento componente da segurança jurídica e base inafastável da efetiva observância ao 

princípio da legalidade. Sem que se possa prever quais condutas configuram o concurso de 

pessoas e que tipo de contribuição pode levar à imposição de pena, não há efetiva limitação à 

persecução penal.  

Além disso, a distinção entre autoria e participação pode auxiliar a concretização da 

individualização da pena, evitando-se que aqueles que concorrem desigualmente para a prática 

de um delito sejam atingidos por penas semelhantes, caso as demais circunstâncias e condições 

pessoais coincidam. Sem uma adequada individualização, autoria e participação possuem igual 

relevância jurídico-penal, o que, por hipótese e de um ponto de vista preventivo, seria o mesmo 

que equiparar condutas mais graves e menos graves, o que poderia servir de incentivo a que o 

agente, decidido pela conduta criminosa, opte pelas primeiras, já que a pena não lhe serviria de 
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distinção. Se dar uma ideia para que alguém cometa um homicídio e praticar conjuntamente o 

ato de matar levam à mesma pena, àquele que instigou outrem ao delito nada haveria de coerção 

legal a que o deixe de fazer, salvo a álea de o instigado não iniciar a prática delitiva. 

Busca-se demonstrar, com o detalhamento das teorias sobre o concurso de agentes, que 

o autor é a figura principal da execução típica, que a coautoria se baseia na imputação recíproca 

da atuação parcial dos coautores e, por fim, que a participação é acessória por sua natureza, 

sempre dependendo da atuação de um terceiro, considerado o autor. A atuação do partícipe, 

como consequência, não é punível senão a partir da existência da conduta do autor, 

independentemente do elemento subjetivo ou de sua contribuição.   

A previsibilidade, por meio da existência de parâmetros técnicos de definição do 

concurso de agentes, é necessária por se tratar do vínculo entre o fato delitivo e as pessoas que 

podem ser responsabilizadas por sua prática. Esse tema ocupa uma posição fundamental na 

limitação ao poder de punir do Estado e, assim, na área do direito penal. O interesse na pesquisa 

não é meramente acadêmico, mas eminentemente prático, a servir de orientação para os difíceis 

julgamentos sobre o concurso de agentes, ao indicar a contribuição que possui relevância penal 

a aquela que é indiferente à lei. 

Para consecução desses objetivos, devem ser analisadas as diversas concepções de 

sujeito ativo do delito, as que diferenciam autores e partícipes e até mesmo as que não o fazem. 

Devem ser, então, comparadas as diversas teorias sobre o concurso de pessoas, as de matiz 

objetivo e subjetivo, além da teoria do domínio do fato, a fim de analisar a sua aplicabilidade 

prática e a possibilidade de fundamentar categorias diferentes de prática conjunta do delito. Ao 

final, a pesquisa deve considerar a legislação penal vigente no Brasil para exame de 

compatibilidade entre as construções doutrinárias e o direito posto.  

Para esses objetivos, a pesquisa foi realizada como uma revisão bibliográfica, buscando 

analisar as construções teóricas sobre concurso de pessoas, especialmente a teoria do domínio 

do fato. Ainda que o estudo de caso seja bem-vindo em um trabalho que visa a uma aplicação 

prática, a revisão bibliográfica acerca da distinção de autores e partícipes envolve inúmeras 

situações práticas esmiuçadas por diversos autores, razão pela qual se entendeu desnecessário 

recorrer a se proporem casos para estudo e posterior enfrentamento.  

A seleção da bibliografia levou em conta a relevância das diversas vertentes doutrinárias 

sobre o concurso de agentes e, quanto à teoria do domínio do fato, o pioneirismo de Hans Welzel 

e a disseminação internacional e acolhida acadêmica e jurisprudencial da obra de Claus Roxin 

como justificativas para a seleção de suas vertentes. Além disso, buscou-se abordar escritos de 

doutrinadores que se debruçaram sobre o tema de forma crítica, como Günther Jakobs, Ricardo 
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Robles Planas e Joachim Renzikowski, e os penalistas brasileiros que se dedicaram a verificar 

a compatibilidade ou não de teorias estrangeiras com a legislação nacional, como Beatriz Correa 

Camargo e Pablo Rodrigo Alflen. 

No capítulo que inicia o desenvolvimento, apresenta-se o tema, com a conceituação do 

concurso de pessoas. Passa-se, então, ao estudo das premissas teóricas e suas linhas de 

pensamento causalista, teleológico e ontológico. Vistas as premissas, no capítulo seguinte são 

apresentadas as principais teorias sobre o concurso de pessoas, bem como a possibilidade de se 

conceituar o autor de um ponto de vista restritivo ou extensivo. São enumeradas as críticas e as 

principais características de cada uma delas, deixando-se a teoria do domínio do fato para uma 

análise em separado. 

No capítulo subsequente, há uma conceituação da acessoriedade, os argumentos a favor 

do seu reconhecimento e aqueles que lhe são contrários. A acessoriedade, ainda, pode ser 

concebida em diferentes níveis de exigência, com consequências diferentes para a 

caracterização do concurso de agentes. São, ainda, analisadas as chamadas ações neutras, 

aquelas cotidianas intervenções sociais, no exercício de atividades profissionais, que causam 

divergências sobre as fronteiras da incriminação a título de participação.  

Na sequência, são apresentadas, em dois capítulos específicos, duas importantes versões 

doutrinárias sobre a teoria do domínio do fato. Primeiro, faz-se uma incursão na teoria do 

domínio final do fato do finalista Hans Welzel, considerado um dos pioneiros na utilização 

dessa ideia para distinção de autores e partícipes. Na parte seguinte, a teoria do domínio do fato 

do funcionalista Claus Roxin é revisada a fundo, apresentadas as principais críticas e os seus 

pontos positivos. 

É feito, então, um breve panorama histórico da legislação brasileira sobre o concurso de 

pessoas e sua interpretação doutrinária. A partir desse pressuposto, questiona-se a 

compatibilidade da teoria com a legislação vigente no Brasil e, considerando-a compatível, 

como se daria a sua aplicação e quais seriam as consequências de se adotá-la para distinção de 

autores e partícipes, especialmente quanto à aplicação da pena aos diversos intervenientes na 

prática delitiva.  
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9 CONCLUSÃO 

 

O presente trabalho foi concebido para se investigar a pluralidade de agentes para o 

cometimento de um delito, com vistas a analisar as teorias utilizadas nesse âmbito e seus 

aspectos positivos e negativos. Além disso, buscou-se compreender a teoria do domínio do fato, 

especialmente a partir da obra de Welzel e seu posterior desenvolvimento revolucionário levado 

a efeito por Roxin. Com isso, o objetivo foi analisar se essa construção, especialmente na 

vertente de Roxin, se apresenta mais adequada a diferenciar autores e partícipes e verificar a 

sua compatibilidade com a legislação brasileira. Como objetivo final, discutiram-se os efeitos 

práticos da aplicação da teoria, especialmente na individualização da pena dos concorrentes 

para a prática delitiva. 

Conclui-se que o concurso de pessoas deve ser compreendido, senão como parte 

relevantíssima da teoria do delito, ao menos como um instituto que lhe é intrinsecamente 

conectado. Sua relevância reside na necessidade de se identificar quem pode ser considerado 

sujeito ativo da conduta típica, ilícita e culpável. Sem uma teoria que identifique claramente 

quais contribuições são penalmente relevantes e aptas a ensejar a responsabilização penal, todas 

as garantias advindas da construção teórica sobre a tipicidade se esvaem por outro caminho, o 

de considerar, como colaboração a título de participação para a prática do delito, qualquer 

comportamento comissivo ou omissivo que não se adéqua à moldura da norma penal 

incriminada.  

A partir dessa premissa, conclui-se que há categorias de sujeito ativo, e não um conceito 

abstrato e genérico que abarque qualquer sujeito que tenha contribuído para a conduta. Portanto, 

não se pode falar em sujeito ativo do delito sem que haja uma especificidade a demonstrar essa 

natureza: é sujeito ativo quem é reconhecido como autor, coautor ou partícipe, e não o contrário. 

Essa compreensão resguarda a função de garantia do tipo, exigindo-se a identificação da 

natureza de contribuição do agente para que, com a identificação de requisitos próprios da 

autoria, coautoria ou participação, seja possível a conclusão de que se trata de sujeito ativo da 

infração penal.  

O conceito de autor, portanto, deve ser restritivo, restando às contribuições que não se 

enquadram nessa concepção o título de cumplicidade ou participação. A participação, por sua 

própria natureza, é acessória, dependendo a sua punibilidade do início de execução do fato 

principal, por parte do autor. Há autonomia da responsabilidade do partícipe, sem prejuízo de 
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haver dependência da participação em relação ao fato principal, e não dependência da 

imputação pessoal.  

Essa acessoriedade é de nível limitado, isto é, exige-se a prática de fato típico e ilícito 

pelo autor, ou, caso se prefira outra construção doutrinária, de um injusto penal para que se 

possa punir o partícipe. Essa concepção não se contrapõe à autoria mediata, haja vista que nem 

sempre a participação no fato principal praticado por um inimputável implicará autoria mediata, 

por ser possível a instigação, como na ausência de conhecimento do instigador sobre a 

qualidade de inimputável de quem é instigado.  

A participação punível é, via de regra, a contribuição dolosa em crime doloso, não sendo 

possível a contribuição dolosa em fato culposo se não houve previsibilidade do executor. Essa 

contribuição pode ser punível como delito autônomo, mas não como participação em crime com 

elemento subjetivo diverso. Excepcionalmente, pode haver participação do sujeito de trás se o 

executor atuou com culpa consciente, de modo que não houve domínio de sua atuação. Pelas 

mesmas premissas teóricas, não se admite a participação culposa, de modo que eventual 

contribuição, com quebra de dever de cuidado, por parte de um indivíduo pode ensejar a sua 

responsabilização por delito culposo, imprudente, seja como autor, seja como coautor.  

É preciso, então, diferenciar autores e partícipes, além de se definir adequadamente a 

coautoria. Para esse mister, foram elaboradas diversas teorias, agrupadas em objetivas e 

subjetivas, além de uma mais peculiar, denominada de domínio do fato, considerada por alguns 

como objetivo-subjetiva e por outros como objetivo-final. Além de ser discutida a teoria mais 

eficiente para distinguir autoria e participação de forma útil, resguardando concepções lógicas 

da vida em sociedades e evitando punições indevidas e aberrantes lacunas de imputação, é 

imprescindível que se verifique a sua adequação ou não à legislação vigente para que possa 

ser aplicada na prática jurisdicional. 

Conclui-se que a teoria objetivo-formal, embora instintiva e bastante eficiente para 

identificação da autoria imediata, possui dificuldade na justificação da autoria mediata, 

falhando em manter uma coerência conceitual e, ao mesmo templo, fundamentar a autoria de 

quem atua por meio de um instrumento sob coação ou induzido a erro. Essa deficiência torna a 

sua utilidade questionável, considerando que não haveria uma fundamentação adequada para 

justificar e delimitar a autoria mediata.  

A teoria objetivo-material, por sua vez, recebeu diferentes versões para buscar um 

critério delimitador da autoria e da participação a partir da natureza da contribuição de cada 

interveniente para a prática delitiva. Os critérios são abstratos e genéricos, como a própria 

premissa impõe, levando à dificuldade prática de aplicação. Ainda que uma teoria necessite de 
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abertura cognitiva devido à riqueza dos fatos sociais, a ausência de critérios norteadores da 

adjudicação da conduta à norma torna-a inservível ao fim que se destina, de orientação, 

previsibilidade e segurança jurídica sobre o exercício do poder punitivo. 

Por sua vez, as construções teóricas subjetivas vão de encontro ao senso comum ao 

defender que o elemento anímico do agente é o critério a definir a sua autoria ou participação, 

e não o fato de empunhar ou não a adaga que corta a carne da vítima. Demais disso, as 

dificuldades de se perscrutar o elemento subjetivo de um indivíduo, o que se busca nas 

circunstâncias de sua atuação, torna menos eficiente a sua aplicação, tornando complexa a 

distinção de autores e partícipes. 

A teoria do domínio do fato se mostra, nesse âmbito, a mais eficiente, especialmente a 

partir dos delineamentos presentes na obra de Roxin, que a concebe por meio das categorias do 

domínio da ação, do domínio da vontade e do domínio funcional do fato. O autor é a figura 

central do acontecer típico. Partindo-se do protótipo da autoria, a atuação do sujeito por si só, 

de forma livre e com consciência, praticando a conduta que se amolda ao tipo penal por suas 

próprias mãos leva à configuração da autoria, por domínio da ação. É a chamada autoria 

imediata. Essa modalidade de contribuição para o resultado delitivo é a que torna mais próximo 

agente e conduta, ação ou omissão e resultado, sujeito ativo e infração penal.    

Quanto à autoria mediata, a teoria do domínio do fato possibilita a construção de 

fronteiras bem definidas sobre o que a configura e o que se traduz por participação. Há domínio 

da vontade quando o agente se vale de outro indivíduo para a prática delitiva, seja por meio do 

erro, seja por meio da coação. Para parâmetros mais definidos, a teoria abrange graus diferentes 

de domínio da vontade: (i) o primeiro abrange o conhecimento sobre as circunstâncias objetivas 

do tipo, os fatos que são as suas elementares; (ii) o segundo se refere à consciência sobre a 

periculosidade social ou ilicitude material da conduta executada; (iii) o terceiro se vincula ao 

conhecimento de pressupostos fáticos de uma exculpante; enquanto (iv) o quarto, por fim, 

refere-se ao fim social da ação, em que, ainda que o instrumento saiba que comete fato típico, 

ilícito e culpável, pensa cometer um delito diverso, como no direcionamento da vítima realizado 

pelo autor mediato.  

O instituto da coautoria é explicitado no domínio funcional do fato, em que se tem uma 

divisão de funções entre os agentes, com o exercício conjunto do domínio. O domínio funcional 

do fato exige (i) o comum acordo entabulado pelos intervenientes, (ii) a contribuição de cada 

um como essencial para a prática delitiva e, por fim, (iii) a contribuição realizada na fase 

executiva, não abrangendo a contribuição realizada na fase executória. 
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Contudo, conclui-se que, de forma excepcional, a contribuição pode se dar na fase 

preparatória do iter criminis, quando se tratar de domínio da organização. Essa modalidade, 

desenvolvida por Roxin no âmbito do domínio da vontade, mais adequadamente se aloca no 

domínio funcional do fato, de modo que o domínio de um aparato organizado de poder pode 

transformar o emitir de uma ordem, à semelhança de um acionar de um botão, pode implicar o 

compartilhamento do domínio, com divisão de funções na execução das tarefas.  

Para a configuração do domínio da vontade, é necessário que haja uma organização 

apartada do ordenamento jurídico, ou seja, situada à sua margem. Em seu corpo, deve ser 

emitida uma ordem de uma estrutura ou órgão hierarquicamente superior para o nível 

subalterno, de modo que a sua execução pode ser feita, indiferentemente, por quaisquer 

indivíduos submetidos a essa autoridade. Deve haver, portanto, fungibilidade dos executores, 

tornando-os meros mecanismos de cumprimento da ordem, mas também penalmente 

responsáveis, o que aproxima essa configuração do domínio funcional do fato.  

Excepcionalmente, é possível reconhecer esse domínio da organização em corporações 

empresariais, desde que a atuação à margem do direito, ausente nesse caso, seja compensada 

por circunstâncias que tornam mais provável que a ordem será obedecida e que diminuam a 

resistência do executor. Enumeram-se, como hipóteses exemplificativas, (i) a existência de um 

ambiente fortemente propício à prática delitiva, em uma pessoa jurídica com cultura de subornar 

agentes públicos, e (ii) a hipótese de uma dependência econômico-financeira tão substancial no 

executor, subalterno no organograma corporativo, que, ainda que não coagido diretamente, 

torna-o mais suscetível de cumprir prontamente as ordens recebidas do alto escalão. 

Malgrado muito eficiente para os delitos de domínio, a teoria do domínio do fato não é 

aplicável aos delitos de dever, aos de mão própria e aos culposos. Quanto à primeira categoria 

dos delitos de dever, o dever especial e extrapenal que se impõe a determinados indivíduos 

torna-os, se intervierem para a prática do delito, os seus autores. É essa relação especial de 

dever, imposto pelo ordenamento jurídico em norma de natureza não penal, que deve ser o 

critério norteador da configuração da autoria. A legislação brasileira prevê a comunicabilidade 

dessa condição pessoal, se elementar do delito, de modo que se torna possível, por expressa 

previsão legal, a participação, sem maiores óbices dogmáticos, desde que ao menos um agente 

sobre o qual incide o dever específico figure como autor.  

Os crimes de mão própria, por sua vez, são os crimes que restringem o universo de 

quem pode figurar como autor, de modo que o indivíduo que possuir a qualificação do tipo e 

praticar a conduta descrita no preceito primário da norma incriminadora será considerado o seu 

autor, reservando-se a participação aos demais. Em razão da necessidade de prática do delito 
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pessoalmente pelo agente descrito na norma, ou seja, por suas próprias mãos, não é possível se 

admitir a coautoria, mas tão somente a participação.  

No que se refere aos crimes culposos, deve-se conceber como possível a coautoria, 

quando ocorrer a produção conjunta do resultado delitivo, com consciência de que se contribui 

para esse comportamento específico, avaliado como violadora do dever jurídico de cuidado que 

os agentes deveriam observar. A criação de risco comum, que é da natureza da coautoria, deve 

também estar presente, mas os seus delineamentos dependem da concepção de imputação 

objetiva adotada.  

Sobre a possibilidade de se aplicar essa concepção de teoria do domínio do fato no 

Brasil, a análise deve se iniciar pela legislação vigente, que, a despeito de não conceituar autoria 

e participação, dispõe sobre participação de menor importância. Além disso, recorre a 

institutos como ajuste, determinação ou instigação e auxílio para enfatizar que a punibilidade 

depende do início dos atos executórios, com a incidência do instituto da tentativa, admitindo, 

implicitamente, a acessoriedade da participação frente à autoria.  

Ademais, ainda que se tome por certo que a lei brasileira vigente não diferencia autores 

e partícipes, não há óbice hermenêutico à diferenciação doutrinária entre autoria e participação, 

tornando mais previsível o sistema de atribuição de responsabilidade e de imposição de penas, 

ao se especificar as categorias que compõem a figura do sujeito ativo, permitindo maior 

segurança jurídica sobre as condutas efetivamente incriminadas e aquelas lícitas de acordo com 

o direito posto.  

A utilização de um conceito extensivo de autor, a possibilitar a imputação de todos os 

indivíduos que colaborem para a prática do delito, é um caminho bastante simples, razão pela 

qual é tentadora a sua adoção. A previsibilidade da aplicação das normas penais incriminadoras, 

no entanto, é um atributo indissociável da legalidade em uma acepção ampla, que exige a 

anterioridade de modo que cada indivíduo possa regular o seu comportamento perante o Estado 

e a sociedade, com conhecimento adequado se a sua conduta é ou não incriminada, em um juízo 

ex ante.  

Para se atingir esse objetivo, é crucial compreender que não há um sujeito ativo genérico 

do delito, mas autores, coautores e partícipes, cuja atuação, detalhada pela doutrina e pela 

jurisprudência, pode ser devidamente compreendida pelos que desejam o caminho da licitude. 

A contribuição punível para a prática de delito está sujeita à evitabilidade, o que exige a sua 

devida identificação. Essa delimitação, que permite a previsibilidade do âmbito do punível, é 

imprescindível para se possibilitar uma efetiva valoração paralela na esfera do profano, apta 

a exigir de cada pessoa um comportamento alternativo conforme o Direito. Afinal de contas, só 
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se pode reprovar penalmente o que cada indivíduo pode compreender como comportamento 

proibido pela lei.  
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